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ECONOMIA FEMINISTA
Lina Coelho

1. “A Economia Feminista é um repensar 
da disciplina com o objectivo de melho-
rar a situação económica das mulheres” 
(STROBER, 1994, p. 143). Os autores femi-
nistas (quase só mulheres) partilham a 
perspectiva de que a ciência económica 
é uma construção social que omitiu tra-
dicionalmente a realidade específi ca das 
mulheres e, nessa medida, abordou as 
questões económicas de forma truncada 
e parcial. O seu grande objectivo é então 
contribuir para transformar a disciplina 
no sentido de a capacitar para abordagens 
mais abrangentes e universais, explici-
tando o papel económico específi co das 
mulheres e da família e as condicionantes 
a que elas estão sujeitas enquanto agen-
tes económicos. Põe-se assim ênfase no 
valor do trabalho não remunerado no seio 
da família, ou nas normas e valores que 
determinam um contrato social particular 
entre os sexos em cada comunidade, con-
duzindo a formas desiguais de acesso aos 
recursos económicos e desembocando em 
soluções economicamente inefi cientes 
por limitarem o contributo das mulheres 
para o crescimento e o aumento de bem-
estar na medida ajustada às suas capacida-
des e competências. 

A economia feminista tem vindo a 
ocupar-se, portanto, daquilo a que Sen 
(1987) chamou as questões “éticas” em 
economia, por contraponto às questões 
da “engenharia”. Nas palavras de Nelson 
(1993, p. 33): “Questões relativas à organi-
zação da produção, ao poder e à pobreza, 
ao desemprego e à dureza das condições 
de vida, aos cuidados de saúde e à educa-
ção – em suma, os problemas económicos 

reais (...) – tornam-se a raison d’être da pro-
fi ssão económica, e não mais a elabora-
ção duma particular teoria axiomática do 
comportamento humano.” 

Neste esforço, a economia feminista 
está a (re)abrir questões mais amplas do 
que as habitualmente postas pelos econo-
mistas, questões essas que põem em causa 
os supostos adquiridos acerca de concei-
tos como os de trabalho, valor e bem-estar. 
As(os) autoras(es) feministas provêm das 
várias “escolas” em economia – neoclás-
sica, institucional, marxista... –, mas nas 
duas últimas décadas o esforço principal 
tem sido dirigido a repensar os fundamen-
tos e métodos da ciência económica. 

Contudo, os métodos de trabalho neo-
clássicos também podem servir os objec-
tivos feministas, como o demonstram os 
contributos dentro desta perspectiva, 
principalmente no domínio da economia 
do trabalho, ao esclarecerem e aprofun-
darem questões tão importantes como as 
relativas à oferta de trabalho das mulhe-
res, à segregação ocupacional e à discrimi-
nação laboral e remuneratória com base 
no sexo e, em particular, ao hiato remu-
neratório entre homens e mulheres (BLAU 
et al., 2006; e JACOBSEN, 2007, abordam 
amplamente estes contributos).

2. O maior investimento intelectual da 
economia feminista tem vindo a fazer-se, 
no entanto, em torno da ideia de que as 
categorias conceptuais em que se baseou 
o paradigma dominante em Economia na 
segunda metade do séc. XX não permi-
tem explicações satisfatórias para muitos 
fenómenos económicos. A ciência econó-
mica nasceu centrada no mercado, lugar 
de livre troca entre indivíduos motivados 
pelo seu interesse próprio. Adam Smith 
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viu o mercado como o lugar de actuação 
de uma “mão invisível” cuja acção compa-
tibiliza interesses individuais divergentes, 
resultando na prossecução do interesse 
de todos. Esta ideia fundadora teve como 
implicação perversa limitar o objecto de 
estudo da economia ao conjunto dos bens 
destinados ao mercado e que, por essa via, 
têm um preço monetário. Um deles é o 
trabalho, cujo valor se expressa através de 
um salário. A Economia tende a ignorar, 
por isso, todas as produções que, sendo 
embora cruciais para a sobrevivência e o 
bem-estar das pessoas, não são valoradas 
através do mercado. Fica assim de fora do 
seu âmbito de estudo aquilo a que hoje 
chamamos o sector não formal (Smith 
apelidava-o de “trabalho improdutivo”), 
do qual faz parte, de modo muito subs-
tancial, o trabalho doméstico e, muito em 
particular, o trabalho reprodutivo. Esta 
omissão é lida pelas(os) autoras(es) femi-
nistas como uma das expressões do viés 
androcêntrico da ciência económica, uma 
vez que aquele é um trabalho esmagadora-
mente desempenhado pelas mulheres. A 
sua invisibilidade em Economia determi-
na por isso, em grande medida, a descon-
sideração da importância económica das 
próprias mulheres. 

Apesar da New Home Economics de 
Becker constituir um alvo de eleição das 
críticas feministas (GUSTAFSSON, 1991; 
FERBER, 2003), ela teve o mérito de trazer 
para a mainstream economics a importância 
da produção doméstica (BECKER, 1965). 
Quase meio século volvido, impressio-
na o facto de esta dimensão da realidade 
económica continuar a ser extensamente 
ignorada nos modelos referenciais ou nas 
discussões sobre alternativas de política, 
exceptuando as áreas da economia públi-

ca e do desenvolvimento. Pode pois con-
cluir-se, com Apps (2004, p. 8), que: “A 
literatura sobre os modelos que incorpo-
ram explicitamente a produção doméstica 
tende a ser encarada como especializando 
e não generalizando a abordagem padrão 
nos modelos da família, ou seja, como 
pertencendo a uma subdisciplina vocacio-
nada para a análise detalhada da família 
enquanto instituição económica específi -
ca.” A gravidade desta situação reside no 
facto de assim se ignorar a importância 
do trabalho em causa para a satisfação das 
necessidades materiais e emocionais das 
pessoas e, no limite, para a sobrevivência 
da própria espécie. Por isso, várias auto-
ras feministas têm vindo a estudar méto-
dos para incorporar o valor do trabalho 
doméstico não remunerado nas medidas 
de produção, distribuição do rendimen-
to, carga horária de trabalho e produção 
de capital humano pela família (veja-se, a 
propósito, Feminist Economics, 1996, p. 3).

A afi rmação da abordagem neoclássica 
da Economia conduziu à defi nição desta 
ciência pela metodologia de análise uti-
lizada, assente no pressuposto do indivi-
dualismo egoístico e racionalizado como 
padrão dominante dos comportamentos 
humanos, e no recurso a modelos mate-
máticos de maximização condicionada 
como instrumento analítico fundamental. 
O sujeito desta análise é então um indi-
víduo racional, dotado de plenas capaci-
dades físicas e intelectuais, autónomo, 
autodeterminado, social e familiarmen-
te descomprometido, que prossegue a 
máxima satisfação das suas necessidades. 
A este “agente económico representa-
tivo” são alheias algumas características 
inerentemente humanas, como o facto 
de sermos seres-em-relação e de, nessa 
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qualidade, dependermos de outros ou ser-
mos responsáveis por outros. Nesse senti-
do, são liminarmente erradicados como 
sujeito da análise as crianças, os defi cien-
tes, os idosos, mas também as mulheres, 
na medida em que lhes é atribuída em 
quase todas as sociedades a responsabili-
dade pela provisão das necessidades dos 
membros dependentes da família.

Por outro lado, o agente económico é 
um indivíduo motivado pelo seu interesse 
próprio e dotado de livre-arbítrio e poder 
de decisão, constrangido apenas pelo ren-
dimento de que dispõe. Todas as outras 
condicionantes das decisões económicas 
– normas sociais, posição nas hierarquias 
sociais, sexo, percepção do interesse pró-
prio – são tratadas como não económicas 
(exógenas). Na realidade, contudo, mui-
tas pessoas dispõem de uma margem de 
manobra limitada para fazer opções ape-
nas em função do seu interesse próprio 
(FOLBRE, 1994), enquanto que, em muitas 
sociedades, a própria percepção do inte-
resse próprio é distorcida pelos valores 
e normas vigentes, como, por exemplo, 
quando estes condicionam as mulheres a 
identifi car de tal modo o seu bem-estar 
individual com o da família que isso as 
impossibilita de equacionar de forma 
minimamente objectiva os seus próprios 
interesses (SEN, 1990).

Estas questões têm implicações deci-
sivas na chamada economia da família (ver 
verbete) que, numa perspectiva feminista, 
deve atender à “medida em que os mem-
bros da família são tratados em função do 
género e não apenas como indivíduos; por 
outras palavras, o reconhecimento de que 
ser-se homem ou mulher importa para 
determinar o modo como as decisões são 
tomadas e os recursos são alocados”. Isto 

implica, quer ao nível teórico quer empí-
rico, ter em conta a heterogeneidade sis-
temática das preferências e as assimetrias 
de poder, as quais podem assumir formas 
diversas... (KATZ, 1997). A teoria económi-
ca ortodoxa é particularmente limitada na 
sua abordagem da família na medida em 
que: trata a família como uma entidade 
caracterizada por cooperação interna e 
altruísmo, em que as decisões económicas 
são unas ou (o que é o mesmo) tomadas 
por consenso e os cônjuges detêm idênti-
co controle sobre o rendimento; o objecto 
estudado é a família ocidental, nuclear, 
heterossexual – excluindo múltiplas for-
mas de arranjo familiar como sejam as 
famílias monoparentais, alargadas, recons-
tituídas, homossexuais, etc.; considera 
implicitamente que na origem da família 
estão relações heterossexuais livremente 
consentidas, ocultando assim os efeitos 
coactivos de situações indivi duais muito 
desiguais para homens e mulheres em ter-
mos de acesso a rendimento, alternativas 
de vida, medo de violência física ou sexual. 
Embora os relacionamentos de natureza 
sexual na maioria dos países desenvolvidos 
não sejam actualmente determinados por 
este tipo de factores, não podemos afi rmar 
o mesmo no que respeita à realidade vivi-
da por milhões de mulheres que no nosso 
mundo continuam coagidas à exploração e 
abuso permanentes no âmbito de relações 
conjugais (ou não-conjugais) sustentadas 
por gritantes desigualdades de escolha 
e controle fundadas na condição sexual.

Sendo o homo æconomicus um adulto 
autónomo, as questões atinentes à repro-
dução e resultantes da total dependência 
das crianças nas primeiras fases da vida 
são omitidas pela economia ortodoxa. 
Ignora-se assim, por exemplo, como dife-
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rentes políticas de família (licenças de 
maternidade e paternidade, disponibili-
dade e qualidade de equipamentos sociais 
dirigidos ao cuidado e educação das crian-
ças, etc.) interagem com práticas e nor-
mas vigentes nos postos de trabalho, com-
binando-se de forma a limitar o sucesso 
profi ssional relativo das mulheres face aos 
homens. Mesmo nas sociedades onde se 
verifi ca crescente participação das mães 
no trabalho remunerado, mantém-se evi-
dente um trade-off entre o trabalho remu-
nerado e o trabalho de cuidado às crianças 
ou, dito de outro modo, entre os investi-
mentos nas crianças e os investimentos na 
produtividade do trabalho. Isto signifi ca 
que a persistência de estruturas de uma 
sociedade caracterizada pela dominação 
masculina continua a infl uenciar as esco-
lhas que homens e mulheres fazem em 
relação ao trabalho e à vida familiar. Daí 
que, na sequência da maternidade, conti-
nue a ser a mãe e não o pai que altera o seu 
empenhamento no mercado de trabalho, 
seja ela que assuma total ou quase total-
mente a licença de maternidade e, quan-
do volta ao trabalho, o faça geralmente em 
regime de tempo parcial. O estudo da vida 
familiar requer, pois, que se tenham em 
conta as relações de poder quer de nature-
za económica – relacionadas com o acesso 
diferenciado a opções alternativas – quer 
normativa – resultantes de valores, como 
os relativos ao entendimento da materni-
dade e da paternidade.

O viés androcêntrico da economia 
ortodoxa é também claramente eviden-
te no modo como é defi nido e medido 
o bem-estar das pessoas (veja-se, a pro-
pósito, Feminist Economics, 1999, p. 2). 
Desde logo por que as medidas de bem-
-estar habitualmente usadas se baseiam 

na produção/rendimento monetariamen-
te expresso, desprezando as actividades 
que, embora não sendo valoradas pelo 
mercado, contribuem tanto ou mais do 
que aquelas para a satisfação de necessida-
des humanas (cuidado a crianças, idosos 
e outros dependentes no seio da família, 
satisfação de necessidades emocionais, 
cozinhar, recolecção de matérias com-
bustíveis ou água potável, coordenação 
da satisfação de necessidades da família, 
etc.). Por outro lado, o bem-estar indi-
vidual depende também dos modos de 
ocupação do tempo das pessoas, sendo 
que a dupla jornada de trabalho a que 
muitas mulheres estão sujeitas (ao acres-
cerem tempos de trabalho não-remune-
rado aos tempos próprios a um emprego 
remunerado) limita as suas possibilidades 
de usufruto de lazer, de tarefas de cuida-
do a si próprias ou de participação cidadã, 
muito mais do que acontece à generali-
dade dos homens. Finalmente, porque a 
teoria económica tradicional pressupõe 
uma perfeita comunhão de rendimentos 
pelos diferentes membros da família que 
não corresponde à evidência empírica 
comprovada.

3. O discurso económico feminista 
tem vindo também a mostrar que a não 
consideração de realidades económicas 
e contributos de autores não ocidentais 
conduziu à elaboração de teorias que 
se arrogam uma falsa universalidade. 
Agarwal (1994) mostra como a compreen-
são do bem-estar na Ásia do Sul (e, em par-
ticular, da desigualdade económica entre 
os homens e as mulheres) depende mais 
dos direitos de propriedade e uso da ter-
ra do que do rendimento monetário. Ao 
ignorar esta dimensão da análise, a teoria 
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económica dominante e os programas de 
desenvolvimento que ela inspira enfer-
mam de graves enviesamentos e diminui-
ção de efi cácia em detrimento das mulhe-
res e das crianças.

As autoras feministas defendem que 
“o poder é tão crucial em economia 
como em todas as outras formas de rela-
ção social” (JARL, 2003, p. 35). “O poder é 
uma questão-chave em qualquer análise 
feminista. (...) A insufi ciência de recursos 
das mulheres pobres também signifi ca 
falta de poder. Aqueles que têm poder 
sobre outros reconhecem-se facilmente 
pelo facto de controlarem e terem aces-
so a recursos. E os recursos dão poder 
para controlar, recompensar e punir 
outros” (JARL, 2003, p. 48). A importân-
cia do poder, determinado pelo controle 
individual sobre os recursos económicos 
e determinante do mesmo, questiona 
claramente a capacidade da economia 
tradicional para a compreensão da rea-
lidade humana, uma vez que implica a 
consideração de variáveis consideradas 
não económicas (exógenas), como os 
valores, as normas, ou as determinantes 
da formação das preferências individu-
ais. Daí que as(os) autoras(es) feministas 
considerem que a metodologia da análise 
económica (em particular o “espartilho” 
dos modelos formalizados) deva ser revis-
ta no sentido de transformar a Economia 
numa ciência dedicada ao estudo mais 
realista da existência humana e à melho-
ria das condições de vida em geral.

A economia feminista é um domínio 
da análise económica com reconhecimen-
to recente, cujo corolário mais evidente 
foi a criação da International Association 
for Feminist Economics (IAFFE), em 1992, 
e a publicação da sua revista, Feminist 

Economics, a partir de 1995. As múltiplas 
facetas do pensamento e acção acumula-
dos convergem para um ponto: contribuir 
para o empoderamento e o bem-estar das 
mulheres e de todos ou outros grupos de 
seres humanos que pela sua raça, nação, 
classe, idade, orientação sexual ou outros 
factores geradores de discriminação con-
tinuam sub-representados na partilha dos 
recursos e do poder, e limitados nas suas 
oportunidades de vida. A economia femi-
nista não pretende portanto constituir-se 
como um corpo teórico alternativo, meto-
dologicamente homogéneo e com cabal 
capacidade explicativa dos fenómenos 
económicos. Embora os caminhos a per-
correr estejam a fazer-se e não possamos 
adivinhar o futuro da disciplina, a melhor 
medida do seu sucesso é o contributo para 
a transformação emancipatória da reali-
dade económica.
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